
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 199-A, DE 2019 
(Do Sr. Roberto de Lucena) 

 
Acrescenta §3º ao art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
para dispor sobre a participação de jovens em Programas de Amparo à 
primeira infância, aos idosos e às pessoas com deficiência; tendo parecer 
da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, pela aprovação 
(relatora: DEP. EDNA HENRIQUE). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O art. 23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

“Art. 23.........................................................................................................  

§3º serão criados programas de amparo à primeira infância, aos idosos e às 

pessoas com deficiência, com a participação de jovens em serviço voluntário, 

que terão acesso a serviço de acolhimento durante o período de sua atuação 

como voluntário, de acordo com o regulamento.”  

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta e constarão de 

programação orçamentária específica no Orçamento da Seguridade Social. 

  Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A origem dessa matéria é uma iniciativa do deputado Felipe Bornier, que foi 

arquivada nos termos regimentais e que ora reapresentamos, em virtude de sua 

relevância. 

A atenção do Poder Público aos jovens em políticas públicas específicas de 

educação e formação profissional pode coexistir com sua participação em serviço 

voluntário, cujo público alvo seja a primeira infância, idosos e pessoas com deficiência.  

Devem ser buscados o apoio e o fornecimento de espaços para a realização 

de atividades com a participação de jovens, destinados à promoção dos ideais de 

coletividade, serviço voluntário e de solidariedade humana.  

O trabalho voluntário é definido pela Lei 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 

como a atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de 

qualquer natureza, ou a instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos 

cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, 

inclusive mutualidade. Para ser enquadrado no conceito da lei do voluntariado, o 

trabalho deve ter as seguintes características:  

1. ser voluntário, ou seja, não pode ser imposto ou exigido como contrapartida 

de algum benefício concedido pela entidade ao indivíduo ou à sua família;  

2. ser gratuito;  

3. ser prestado pelo indivíduo, isoladamente, e não como “subcontratado” de 

uma organização da qual o indivíduo faça parte e, portanto, seja pela mesma 

compelido a prestá-lo; e  
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4. ser prestado para entidade governamental ou privada, sendo que estas 

devem ter fim não lucrativo e voltado para objetivos públicos.  

O estabelecimento de políticas públicas destinadas à primeira infância teve 

seu marco fundamental na entrada em vigor da Lei nº 13.257, de 8 de março de 2016, 

denominado Marco Legal da Primeira Infância, que estabelece princípios e diretrizes 

para a formulação e a implementação de 3 políticas públicas para a primeira infância 

em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida no 

desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano. Para os efeitos dessa 

Lei, considera-se primeira infância o período que abrange os primeiros 6 (seis) anos 

completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança.  

A Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009, do Conselho Nacional de 

Assistência Social – CNAS, aprova a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, organizados por níveis de complexidade do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS e detalha os serviços oferecidos nos Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social - CREAS. Nela são previstos vários tipos de 

acolhimento, que vão do apoio a situações transitórias de vulnerabilidade ao 

acolhimento mais prolongado de pessoas que tiveram seus direitos violados ou 

vínculos familiares fragilizados ou rompidos.  

O presente Projeto de Lei vem buscar ferramentas voltadas ao 

desenvolvimento do cidadão por meio do exercício concreto da solidariedade em 

relação à primeira infância, aos idosos e às pessoas com deficiência. Entre os jovens, 

existe naturalmente o interesse de acessar o mercado de trabalho e a vida acadêmica, 

sendo o exercício de atividades tais como o de menor aprendiz ou estágio profissional 

instrumentos que se antecipam e fazem parte da vida acadêmica, respectivamente.  

O Estado, ao valorizar o trabalho social e voluntário de jovens, estimula tanto 

o acesso à vida acadêmica e ao mercado de trabalho, quanto a sua participação no 

exercício da cidadania numa perspectiva mais ampla. Destacamos a importância dos 

estímulos e cuidados desde a gestação e durante a primeira infância para o 

desenvolvimento psicológico, neurológico e social da criança ao longo de toda a sua 

vida e o impacto desse período no futuro da família e de toda a sociedade.  

A presente Proposição visa, portanto, a ampliar as possibilidades do exercício 

da cidadania por intermédio da solidariedade apoiada pelo Estado. Para tal, sugere a 

possibilidade de utilização de serviços de acolhimento, no âmbito do Sistema Único 

de Assistência Social, pelo jovem durante o período de sua atuação como voluntário 
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em serviços ou instituições dedicadas à atenção da primeira infância, de idosos e 

pessoas com deficiência. A previsão de custeio relacionado ao aumento das despesas 

decorrentes deste Projeto de Lei deverá constar da programação orçamentária 

específica da Seguridade Social.  

Em vista da relevância da matéria, contamos com o apoio dos ilustres pares 

para a aprovação desta proposição.  

Sala das Sessões, em 04 de fevereiro de 2019. 

 

ROBERTO DE LUCENA 

Deputado Federal 

PODE/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 
Dispõe sobre a organização da Assistência 

Social e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO IV 

DOS BENEFÍCIOS, DOS SERVIÇOS, DOS PROGRAMAS E DOS PROJETOS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

Seção III 

Dos Serviços 

 

Art. 23. Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que 

visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 

observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 1º O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

§ 2º Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de 

amparo, entre outros: 

I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento 

ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente); 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html


5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 199-A/2019 

II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Parágrafo único transformado em 

§ 2º com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Seção IV 

Dos Programas de Assistência Social 

 

Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e 

complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 

incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.  

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos 

Conselhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta Lei, com 

prioridade para a inserção profissional e social.  

§ 2º Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com deficiência 

serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada estabelecido no art. 20 

desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011)  

Art. 24-A. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família 

(Paif), que integra a proteção social básica e consiste na oferta de ações e serviços 

socioassistenciais de prestação continuada, nos Cras, por meio do trabalho social com famílias 

em situação de vulnerabilidade social, com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos 

familiares e a violência no âmbito de suas relações, garantindo o direito à convivência familiar 

e comunitária.  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paif. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Art. 24-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, 

orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de 

direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com 

órgãos do sistema de garantia de direitos.  

Parágrafo único. Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

Art. 24-C. Fica instituído o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), de 

caráter intersetorial, integrante da Política Nacional de Assistência Social, que, no âmbito do 

Suas, compreende transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços 

socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontrem em situação de trabalho.  

§ 1º O Peti tem abrangência nacional e será desenvolvido de forma articulada pelos 

entes federados, com a participação da sociedade civil, e tem como objetivo contribuir para a 

retirada de crianças e adolescentes com idade inferior a 16 (dezesseis) anos em situação de 

trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

§ 2º As crianças e os adolescentes em situação de trabalho deverão ser identificados 

e ter os seus dados inseridos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico), com a devida identificação das situações de trabalho infantil. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 12.435, de 6/7/2011) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998 
Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12435-6-julho-2011-610898-publicacaooriginal-133022-pl.html
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Art. 1º Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não 

remunerada prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição 

privada de fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, 

recreativos ou de assistência à pessoa. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

13.297, de 16/6/2016) 

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem 

obrigação de natureza trabalhista previdenciária ou afim.  

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão 

entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar 

o objeto e as condições de seu exercício.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016 
Dispõe sobre as políticas públicas para a 

primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 (Código de Processo Penal), a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, a Lei nº 11.770, de 9 de setembro 

de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 

2012.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a 

implementação de políticas públicas para a primeira infância em atenção à especificidade e à 

relevância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser 

humano, em consonância com os princípios e diretrizes da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente); altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e do Adolescente); altera os arts. 6º, 185, 304 e 318 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 

de outubro de 1941 (Código de Processo Penal); acrescenta incisos ao art. 473 da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; altera 

os arts. 1º, 3º, 4º e 5º da Lei nº 11.770, de 9 de setembro de 2008; e acrescenta parágrafos ao 

art. 5º da Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012.  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se primeira infância o período que 

abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

RESOLUÇÃO Nº 109, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2009 
Aprova a Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais. 

 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunião 

ordinária realizada nos dias 11 e 12 de novembro de 2009, no uso da competência que lhe 

conferem os incisos II, V, IX e XIV do artigo 18 da Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – 

Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS; 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13297-16-junho-2016-783242-publicacaooriginal-150578-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13297-16-junho-2016-783242-publicacaooriginal-150578-pl.html
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CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 145, de 15 de outubro de 2004, que 

aprova a Política Nacional de Assistência Social - PNAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 130, de 15 de julho de 2005, que aprova 

a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS n.º 269, de 13 de dezembro de 2006, que 

aprova a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência 

Social - NOBRH/SUAS; 

CONSIDERANDO a deliberação da VI Conferência Nacional de Assistência 

Social de "Tipificar e consolidar a classificação nacional dos serviços socioassistenciais"; 

CONSIDERANDO a meta prevista no Plano Decenal de Assistência Social, de 

estabelecer bases de padronização nacional dos serviços e equipamentos físicos do SUAS; 

CONSIDERANDO o processo de Consulta Pública realizado no período de julho a 

setembro de 2009, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

- MDS; 

CONSIDERANDO o processo de discussão e pactuação na Comissão Intergestores 

Tripartite - CIT e discussão no âmbito do CNAS da Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Aprovar a Tipificação nacional de Serviços Socioassistenciais, conforme 

anexos, organizados por níveis de complexidade do SUAS: Proteção Social Básica e Proteção 

Social Especial de Média e Alta Complexidade, de acordo com a disposição abaixo: 

I - Serviços de Proteção Social Básica: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF; 

b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e 

idosas. 

II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - 

PAEFI; 

b) Serviço Especializado em Abordagem Social; 

c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA, e de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC; 

d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e 

suas Famílias; 

e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 

a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 

 abrigo institucional; 

 Casa-Lar; 

 Casa de Passagem; 

 Residência Inclusiva. 

b) Serviço de Acolhimento em República; 

c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

d) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCIA MARIA BIONDI PINHEIRO 

Presidente do Conselho 
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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 199, de 2019, busca alterar o art. 

23 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para criar 

programas de amparo à primeira infância, aos idosos e às pessoas 

com deficiência, com a participação de jovens em serviço 

voluntário, que terão acesso a serviço de acolhimento durante o 

período de sua atuação como voluntário. 

A origem dessa matéria é uma iniciativa do deputado 

Felipe Bornier, que foi arquivada nos termos regimentais em 

31/01/2019, e ora reapresentadas, em virtude de sua relevância. 

Em sua Justificação, o nobre Autor destaca que a 

atenção do Poder Público aos jovens em políticas públicas 

específicas de educação e formação profissional pode coexistir com 

sua participação em serviço voluntário, cujo público-alvo seja a 

primeira infância, idosos e pessoas com deficiência.  A promoção 

dos ideais de coletividade, serviço voluntário e de solidariedade 

humana devem estar entre as possibilidades do exercício da 

cidadania por intermédio da solidariedade apoiada pelo Estado. 

Para tal, sugere a possibilidade de utilização de serviços de 

acolhimento, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social, do 

jovem durante o período de sua atuação como voluntário em 

serviços ou instituições dedicadas à atenção da primeira infância, 

de idosos e pessoas com deficiência.  

A matéria foi distribuída às Comissões de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa; de Seguridade Social e Família – CSSF; 
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de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. 

No prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas à proposição nesta Comissão de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa. 

É o Relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 

A Lei 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, que dispõe 

sobre o serviço voluntário e dá outras providências, estabelece, no 

seu art. 1º, como serviço voluntário, para os fins desta Lei, a 

atividade não remunerada prestada por pessoa física a entidade 

pública de qualquer natureza ou a instituição privada de fins não 

lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, 

científicos, recreativos ou de assistência à pessoa. 

O trabalho voluntário deve ser valorizado como meio 

de assegurar o direito à educação escolar, ao trabalho e às práticas 

sociais por intermédio de políticas sociais e econômicas. 

A Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, - Lei 

Orgânica da Assistência Social – LOAS, preconiza a assistência 

social como direito do cidadão que dela necessitar, como política 

de seguridade social não contributiva, que provê os mínimos 

sociais, e que deverá ser realizada por meio de um conjunto 

integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, a fim de 

assegurar o atendimento às necessidades básicas. 

A assistência social integra-se às políticas que visam 

ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais e ao 

provimento de condições para atender contingências sociais e à 
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universalização dos direitos sociais. Destacamos, dentre esses 

direitos, o direito social à educação, à priorização dos ideais de 

coletividade, de solidariedade, do trabalho voluntário, de comum 

acordo com a opinião e proposta do Autor do Projeto de Lei em 

análise. Ao comungar dos princípios que regem a assistência social 

e ao criar políticas e ações que, por intermédio do estímulo a ações 

solidárias, ampliam as possibilidades do exercício da cidadania, 

entendemos o imenso alcance social e a importância deste Projeto 

de Lei. 

As medidas propostas neste Projeto de Lei, com a 

participação de jovens em políticas públicas específicas de 

educação por intermédio da sua participação em serviço 

voluntário, visam à melhoria dos serviços da assistência social em 

abrigos institucionais e outras organizações da assistência social, 

bem como ao atendimento das necessidades das pessoas 

frequentadoras de outros ambientes, que poderão usufruir do 

serviço voluntário de uma forma abrangente.  Tais providências se 

coadunam com os direitos sociais à educação e à assistência social, 

com a priorização dos ideais de coletividade e de solidariedade, e 

em especial no que diz respeito a esta Comissão, à proteção e a 

defesa dos direitos da pessoa idosa. 

Diante do exposto, no que cabe a esta Comissão de 

Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, nosso voto é pela aprovação 

do Projeto de Lei nº 199, de 2019. 

Sala da Comissão, em 4 de julho de 2019. 
 
 

Deputada EDNA HENRIQUE 

 Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 199/2019, nos termos do 
Parecer da Relatora, Deputada Edna Henrique.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Denis Bezerra, Rosana Valle e Carmen Zanotto - Vice-
Presidentes, Alexandre Padilha, Delegado Antônio Furtado, Eduardo Barbosa, Felício 
Laterça, Fred Costa, Gilberto Nascimento, Guiga Peixoto, Leandre, Norma Ayub, 
Ossesio Silva, Reginaldo Lopes, Vinicius Farah, Dr. Frederico, Edna Henrique, Fábio 
Trad, Lourival Gomes, Miguel Lombardi e Tereza Nelma.  

Sala da Comissão, em 28 de agosto de 2019.  

Deputada LÍDICE DA MATA  
Presidente  
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